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RECLAMADO : TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL DO DISTRITO
FEDERAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. ACÓRDÃO
RECLAMADO PROLATADO POR JUIZADO ESPECIAL. COMPETÊNCIA
DAS CÂMARAS REUNIDAS OU DAS SEÇÕES ESPECIALIZADAS DOS
TRIBUNAIS DAS UNIDADES DA FEDERAÇÃO. RESOLUÇÃO N. 3/2016.
DECISÃO MANTIDA.
1. A Resolução n. 3/2016 atribuiu às câmaras reunidas ou às seções
especializadas do respectivo Tribunal de Justiça a competência para
processar e julgar, em caráter excepcional, as reclamações que visam a
dirimir divergência entre acórdão prolatado por turma recursal estadual e a
jurisprudência do STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao07/08/2025 13/08/2025
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto
Martins, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Marco Buzzi, Moura Ribeiro e Daniela
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 
                    Brasília, .14 de agosto de 2025
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TRIBUNAIS DAS UNIDADES DA FEDERAÇÃO. RESOLUÇÃO N. 3/2016.
DECISÃO MANTIDA.
1. A Resolução n. 3/2016 atribuiu às câmaras reunidas ou às seções
especializadas do respectivo Tribunal de Justiça a competência para
processar e julgar, em caráter excepcional, as reclamações que visam a
dirimir divergência entre acórdão prolatado por turma recursal estadual e a
jurisprudência do STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

 Trata-O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator):
se de agravo interno (fls. 4.046-4.055) interposto contra decisão desta relatoria que
não conheceu da reclamação (fls. 4.044-4.045). 

O agravante sustenta ser o STJ competente para julgar reclamação para
preservar sua competência e garantir a autoridade de suas decisões.

Reafirma as alegações apresentadas na reclamação.

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do
agravo pelo Colegiado.
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O agravante peticionou às fls. 4.064-4.074, requerendo a suspensão do
julgamento na origem do agravo interno n. 0707132-43.2024.8.07.0006.

Contrarrazões não apresentadas (fl. 4.062). 

É o relatório. 

VOTO

AO EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 
insurgência não merece acolhida. 

O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da
decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos
(fls. 4.044-4.045): 

Trata-se de reclamação ajuizada contra decisão da TURMA RECURSAL DO
JUIZADO ESPECIAL DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIO que
negou monocraticamente seguimento ao pedido de uniformização de
interpretação de lei nos seguintes termos (fl. 4.032):

O pedido incidental de uniformização de interpretação de lei (ID
68709580), por sua vez, não merece seguimento. O recorrente
/embargante fundamentou seu pedido incidental com base no art. 18,
§ 3º da Lei n. 12.153/2009. Contudo, a norma legal é aplicável quando
houver divergência entre decisões proferidas por Turmas Recursais
sobre questões de direito material de competência dos Juizados
Especiais da Fazenda Pública, o que não é o caso. Isto, por si só,
conduziria à negativa de seguimento do pedido incidental de
interpretação de lei.

Indo além, acaso fosse admitida a aplicação subsidiária da norma
prevista no art. 18, § 3º da Lei n. 12.153/2009 aos Juizados Especiais
Cíveis, o pedido incidental também não deveria ser admitido.
Conforme o art. 92, I, do Regimento Interno das Turmas Recursais, o
relator não admitirá o processamento do pedido de uniformização
quando suscitado após o julgamento de mérito do recurso. No
presente caso, o pedido incidental de uniformização foi requerido após
o julgamento de mérito do recurso.

 
Sustenta que a decisão reclamada viola "a jurisprudência consolidada do
Superior Tribunal de Justiça, que reconhece a possibilidade de utilização do
incidente de uniformização de jurisprudência para dirimir divergências entre
Turmas Recursais de diferentes Estados, ainda que a matéria não seja de
competência dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, desde que haja
relevante questão de direito federal a ser uniformizada" (fl. 6).

Requer, liminarmente, a suspensão da decisão reclamada e, no mérito, a
procedência da presente reclamação.

É o relatório.

Decido.

A decisão reclamada foi publicada na vigência da Resolução n. 3 do STJ, de
8 de abril de 2016, invocada pelo reclamante, que assim dispõe:

Art. 1º Caberá às Câmaras Reunidas ou à Seção Especializada
dos Tribunais de Justiça a competência para processar e julgar as
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Reclamações destinadas a dirimir divergência entre acórdão prolatado
por Turma Recursal Estadual e do Distrito Federal e a jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça, consolidada em incidente de
assunção de competência e de resolução de demandas repetitivas, em
julgamento de recurso especial repetitivo e em enunciados das
Súmulas do STJ, bem como para garantir a observância de
precedentes.

 
É patente, pois, a incompetência desta Corte Superior para processar e
julgar o presente pedido.

Portanto, com base no art. 34, XVIII, do RISTJ, NÃO CONHEÇO da
reclamação no âmbito desta Corte Superior, determinando sua remessa ao
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, nos termos do art. 1º da
Resolução n. 3/STJ, de 8 de abril de 2016, para que a julgue como entender
de direito.

Publique-se e intimem-se.

 

A jurisprudência desta Corte Superior reconhece que a Resolução n. 3/2016
atribuiu às câmaras reunidas ou às seções especializadas do respectivo Tribunal de
Justiça a competência para processar e julgar, em caráter excepcional, as reclamações
que visam a dirimir divergência entre acórdão prolatado por turma recursal de unidade
da federação e a jurisprudência do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO. RECLAMAÇÃO. DIVERGÊNCIA ENTRE ACÓRDÃO
DE TURMA RECURSAL ESTADUAL E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
COMPETÊNCIA. CORTE LOCAL. RESOLUÇÃO DO STJ N. 3/2016.

1. "A Resolução n. 3/2016 atribuiu às câmaras reunidas ou às seções
especializadas do respectivo Tribunal de Justiça a competência para
processar e julgar, em caráter excepcional, até a criação das turmas de
uniformização, as reclamações que visam a dirimir divergência entre acórdão
prolatado por turma recursal estadual e jurisprudência do STJ" (AgInt na Rcl
n. 40.778/RJ, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Segunda Seção,
julgado em 10.2.2021, DJe de 17.2.2021).

2. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt na Rcl n. 46.363/BA, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em , DJe de .)15/10/2024 18/10/2024

 

AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. DECISÃO QUE NEGOU
SEGUIMENTO À RECLAMAÇÃO.

1. A Resolução STJ n. 3/2016 atribuiu às Câmaras Reunidas ou às Seções
Especializadas, do respectivo Tribunal de Justiça, a competência para
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processar e julgar as reclamações que visam a dirimir divergência entre
acórdão prolatado por turma recursal estadual e a jurisprudência do STJ.

2. Reclamação manifestamente incabível.

Agravo interno improvido.

(AgInt na Rcl n. 46.523/RJ, Relator Ministro HUMBERTO MARTINS,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em , DJe de .)3/9/2024 5/9/2024

 

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de
alterar os fundamentos da decisão impugnada. 

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno. 

É como voto. 
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RECLAMADO : TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL DO DISTRITO 

FEDERAL

TERMO

A SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Raul

Araújo, Maria Isabel Gallotti, Marco Buzzi, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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